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e) restingas, turfa ou mangues. Vide algumas de suas localizações na figura 29 

através do ícone “8”:   

 

 

 Limites da área de estudo 

 

Figura 28 – Imagens com a distribuição espacial geral do padrão “áreas de preservação e bens 

tombados”. Fonte: Adaptado do GOOGLE EARTH, 2009. 
 

 

i) As áreas não edificadas ocorrem em todo entorno da lagoa, 

predominantemente onde há terrenos de turfa e mangue. Vide algumas de suas 

localizações na figura 29 através do ícone “9”:   

Exemplo de identificação 
de áreas de preservação: 
Visualização do Parque 
Natural Municipal Arruda 
Câmara Boque da Barra, 
localizado no 
entroncamento da Av. 
Ayrton Senna e Av. das 
Américas. Escala 1:282 m 
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 Limites da área de estudo 

Figura 29 – Imagens com a distribuição espacial geral do padrão “áreas não edificadas ou em 

processo”. Fonte: Adaptado do GOOGLE EARTH, 2009. 

 

Assim, pode-se afirmar que a ocupação tem alterado as condições naturais dos 

terrenos marginais, “acabando com os últimos espaços que serviriam como filtros” para a 

lagoa (PIMENTA, 2002, p. 65). Esses terrenos são responsáveis por reter parte dos 

sedimentos trazidos pelos fluxos fluviais e espalhados no entorno das lagunas durante as 

épocas de cheias.  Porem, com a pressão da urbanização essas áreas vem sofrendo impactos 

como desmatamento das margens, aterros e impermeabilização dos solos. Tudo isso vem 

Exemplo de identificação de 
áreas não edificadas: 
Visualização de parte das 
áreas destinados ao futuro 
Centro Metropolitano do 
Rio de Janeiro, localizados 
no entroncamento da Av. 
Abelardo Bueno e Av. 
Ayrton Senna. Apesar de 
não haver edificações já há 
divisão das glebas. Escala 
1:371 m. 
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contribuindo para a intensificação do assoreamento da lagoa, e se refletem na gradual perda 

de espelho d’água e de sua profundidade.  

Em 2009, Gomes et. al. comprovou que a baixa salinidade da lagoa de Jacarepaguá em 

relação a outras lagoas do Estado do Rio de Janeiro se deve a escassa circulação de água do 

mar nesse ambiente. Isso devido ao permanente estreitamento de seu canal de comunicação 

natural com o mar, a lagoa do Camorim (GOMES et. al, 2009). Na mesma época, outros 

estudos realizados na lagoa de Jacarepaguá concluíram que a predominância de sedimentos 

siltosos e arenosos, de granulação média a fina, ocorre devido principalmente ao grande 

aporte de material em suspeção de origem fluvial (CYPRIANO, 2009). Boa parte desse 

material mobilizado para as lagoas é constituido de esgoto doméstico que acaba assentando e 

floculando com outros detritos nesse ambiente de pouca circulação.  

Em 2011 o relatório do INEA sobre a lagoa de Jacarepaguá indicou que a água 

continua fora dos padrões estabelecidos pelos orgão reguladores, com alto gráu de poluição 

principalmente de origem orgânica: Apresenta alto gráu de contaminação de coliformes fecais 

e microscistina e não pode ser utlizada para contato secundário, ou seja, contato eventual ou 

involuntário com a água (INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 2011).  

Através da análise dos dados mensais de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) das 

três estações de coleta de qualidade da água da lagoa de Jacarepaguá foi identificado que 

atualmente a estação de Camorim é o local que apresenta maior concentração de atividades 

bacterianas e, portanto de matéria orgânica com relação a estação JC0342.  Porem, percebe-se 

que os valores dessas duas estações tem decaido de 2011 até 2012. Já a estação JC0341, em 

junho de 2011 apresentou índices de DBO mais elevados do que a estação a CM 0320 durante 

todo o ano (vide tabela 19 e gráfico 8).  

Com relação aos índices de fósforo total, entre os meses de 2011 e início de 2012, as 

três estações apresentaram muitas variações mostrando que o enriquencimento da água por 

atividades antrópicas ocorre em toda lagoa ora mais, ora menos elevada do que em outros 

pontos, levando a eutrofização do ambiente.  

De maneira geral, a estação CM0320 foi a que manteve as maiores concentrações ao 

longo do ano com relação a estação JC0342. Esta, em alguns meses apresentou valores mais 

elevados do que Camorim, mas que não se mantiveram ao longo do ano.  

A estação JC0341, nos meses em que houveram levantamentos, tambem apresentou 

indices altos. Vide tabela 20, gráfico 9.  
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Tabela 19 – Comparação entre os valores mensais de Demanda Bioquímica de 

Oxigênio DBO LA (mg/l) nas três estações de coleta de qualidade da água do 

INEA.  
 *Valores iguais à zero (0) significa que não houve levantamento na data. 

Padrão < 0,5 

Data JC0341 JC0342 CM0320 

17/01/2011 0 6,4 11,2 

23/02/2011 0 2 2 

24/03/2011 0 11 8 

12/04/2011 0 5,6 6 

30/06/2011 56 0 12,8 

13/07/2011 0 34 26 

04/08/2011 0 36 20 

06/09/2011 24 0 24 

05/10/2011 10 12 15 

24/11/2011 0 6,4 14 

28/12/2011 0 8,8 12 

12/01/2012 0 12 14 

Fonte: Adaptado do INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 

 
 

 
 

Gráfico 8 - Comparação entre os valores mensais de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) 

nas três estações de coleta de qualidade de água do INEA. Fonte: Adaptado do INSTITUTO 

ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 
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 Tabela 20 – Comparação entre os valores mensais de fósforo total total 

LA1(mg/l) nas três estações de coleta de qualidade da água do INEA.  

*Valores iguais à zero (0) significa que não houve levantamento na data.  

Padrão < 0,124 

Data JC0341 JC0342 CM0320 

17/01/2011 0 0,8 0,9 

23/02/2011 0 0,7 1 

24/03/2011 0 1,5 0,9 

12/04/2011 0 0,7 0,8 

30/06/2011 1,3 0 1,2 

13/07/2011 0 1 1,2 

04/08/2011 0 1,2 1 

06/09/2011 0,87 0 0,93 

05/10/2011 1,1 1,6 0,8 

24/11/2011 0 0,44 0,92 

28/12/2011 0 1 0,8 

12/01/2012 0 0,54 0,7 

Fonte: Adaptado do INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 
 

 

 
 

Gráfico 9 - Comparação entre os valores mensais de fósforo total nas três  

estações de coleta de qualidade de água do INEA. Fonte: Adaptado do INSTITUTO 

ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 
 

 

Quanto aos índices de oxigênio dissolvido (OD), mesmo apesar de haver poucos 

levantamentos, verifica-se que o índice mais alto ocorreu na estação JC0341, indicando que 

ali é onde a supersaturação por águas eutrofizadas ocorre com mais intensidade (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ÁGUAS, 2009). Nas estações JC0342 e CM0320 percebe-se que os valores 

máximos de OD ocorrem com mais frequência próximo ao primeiro ponto com relação ao 
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segundo. Isso mostra que a ocorrência de eutrofização é mais inensa nesse ponto. Vide tabela 

21 e gráfico 10:  

 

Tabela 21 – Comparação entre os valores mensais de oxigênio dissolvido  

OD LA1 (mg/L) nas três estações de coleta de qualidade da água do INEA.  

*Valores iguais à zero (0) significa que não houve levantamento na data.   

*Valores em azul significa que estão dentro dos padrões estabelecidos.  

Padrão >0,5 

Data JC0341 JC0342 CM0320 

17/01/2011 0 5,4 7,8 

23/02/2011 0 12,4 11,4 

24/03/2011 0 2,4 4,4 

12/04/2011 0 4,4 2,8 

30/06/2011 0,8 0 7 

13/07/2011 0 11,2 5,2 

04/08/2011 0 0 1,4 

06/09/2011 11 0 12,6 

05/10/2011 13,6 5 3,4 

24/11/2011 0 4,4 1 

28/12/2011 0 4,6 2,4 

12/01/2012 0 1,2 4,8 

Fonte: Adaptado do INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 

 

 

 
Gráfico 10- Comparação entre os valores mensais de oxigênio dissolvido (OD) nas três 

estações de coleta de qualidade de água do INEA.  

Fonte: Adaptado do INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, 2012. 
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Barra, 25% no Recreio e 60% em Jacarepaguá ainda não tem ligações para o tratamento de 

esgoto. Ou seja, estes acabam sendo conduzidos in natura para os rios e para as lagoas de 

Jacarepaguá. Da mesma forma os efluentes industriais também acabam sendo despejados nas 

lagoas pois, mesmo havendo pré-tratamento dos resíduos,  parte dos metais e outras 

substâncias ainda continuam presentes e podem ser perigosas a saúde humana. Por tais razões, 

atualmente essas indústrias estão sendo obrigadas a se conectar a rede de tratamento de esgoto 

da Companhia Estadual de Águas e Esgoto – CEDAE (BOERE, 2012).  

Outra importante entrevista foi feita com o Professor David Zee que afirmou que em 

menos de vinte anos o complexo lagunar de Jacarepaguá já perdeu 60% do seu espelho d’água 

devido ao aumento do volume de sedimentos e materia orgânica carreados para as lagoas 

(BOERE, 2012). Segundo o Professor, além dos despejos de esgoto originado em toda a área 

de sua bacia de drenagem, a ocupação desordenada das áreas marginais aos cursos d’água 

também tem levado a deteriorização e expressivo assoreamento das lagoas pois intensificam 

os despejos diretos e in natura para o ambiente. Esse fato pôde ser comprovado em campo 

através da visualização de um canal de esgoto a céu aberto na margem sul da lagoa de 

Jacarepaguá, no mesmo terreno onde está sendo construido o condomínio de luxo “Alpha 

Ville”. Vide figura 30:  

  
Figura 30 - Canal de esgoto na margem sul da lagoa de Jacarepaguá. Ambas as fotos são 

continuidade do mesmo canal, porem a segunda já pertence aos terrenos do condominio 

Alpha Ville e é onde o esgoto se conecta a lagoa de Jacarepaguá. Fonte: CARVALHO, 2011. 

 

Situações como esta são comuns na Baixada, mas reconhece-se que antes da 

inauguração do emissário submarino, em 2007, a quantidade de esgoto que era depositado nas 

lagoas era muito maior (CARNEIRO, 2012). Segundo Wagner Victer, presidente da CEDAE 

(Companhia Estadual de Águas e Esgotos), através do emissário retira-se atualmente uma 

carga de esgoto de 1800 litros por segundo, “praticamente um Maracanãzinho cheio de cocô por 

dia”, afirma Victer (CARNEIRO, 2012).  
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Informações qualitativas sobre o ambiente lagunar foram recentemente constatadas 

pelos índices de conformidade do INEA que apontaram que as condições de qualidade da 

água na lagoa de Jacarepaguá varia de ruim a péssima nas posições sul e norte da lagoa, e 

piora na medida em que se aproxima da lagoa do Camorim. Permanece péssima na lagoa da  

Tijuca e só começa a apresentar alguma melhora após o canal da Joatinga, onde a influência 

do mar passa a ser mais significativa (O POLUIDO..., 2012).  

A degradação das lagoas também foi observada através de estudos batimétricos 

realizados pelo Instituto Estadual do Ambiente – INEA que identificou que a média de 

profundidade atual do complexo lagunar tem variado entre 0 a 50 cm. (O POLUIDO..., 2012), 

mostrando que houve mudanças nas condições de assoreamento do sistema lagunar de 

Jacarepaguá com relação a carta batimétrica do ano 2000 (CREA, 2000).  

 

 

4.1.2 A lagoa e a população 

 

 

Foram aplicados 14 questionários com a população local do quais: 7 possuem mais de 

trinta e cinco anos, e 6 possuem menos de vinte cinco anos de idade. Em relação ao tempo em 

que frequentam a Baixada de Jacarepaguá: 3 vivem no local á mais de 36 anos; 4 entre 11 a 

30 anos; 5 entre 1 a 10 anos; e somente 1 pessoa frequenta a Baixada a menos de 1 ano.  

Os pontos de abordagem da população foram escolhidos de forma aleatória dentro do 

perímetro da área de estudo e ao longo de algumas das vias principais; os locais foram: dois 

postos de gasolina na Av. Ayrton Senna (ponto 1 e 2), o Parque Bosque da Barra na Av. das 

Américas (ponto 3), um centro comercial ao lado de uma escola pública na Av. dos 

Bandeirantes, bairro Camorim (ponto 4), um centro comerial na Av. dos Bandeirantes, bairro 

Curicica (ponto 5), e um condomínio de luxo na Av. Embaixador Abelardo Bueno (ponto 6). 

Vide figura 31.  

Dez pessoas responderam que residem e trabalham/estudam na Baixada de 

Jacarepaguá, próximo ao entorno da lagoa de Jacarepaguá: quatro a menos de 10 anos (pontos 

4 e 6) e sete a mais de 20 anos (pontos 1, 3, 4 e 5). Apenas três pessoas (ponto 1 e 2) 

afirmaram que só frequentam a Baixada para trabalhar; todas a menos de 10 anos. 
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Figura 31 – Localização dos pontos onde foram realizadas as entrevistas com a população 

local. FONTE: Adaptado do GOOGLE EARTH, 2006. 

 

Como pontos positivos seis pessoas ressaltaram a beleza da paisagem devido à 

presença das áreas verdes (pontos 2, 3, 4 e 6) e três pela proximidade da praia (pontos 1, 2 e 

5), duas citaram a grande disponibilidade de serviços locais e as outras não souberam 

responder. Já os pontos negativos mais citados foram o crescimento imobiliário e inchaço 

populacional que acabam levando a problemas como os engarrafamentos, especialmente 

quando chove (pontos 2, 3 e 4), a falta de segurança (pontos 1, 4 e 5) e a poluição dos 

mananciais (destacado no ponto 4). Além desses, também foram citados como aspectos 

negativos as grandes distâncias percorridas para se ter acesso a áreas de comércio e serviços 

(ponto 2), o mau cheiro e poluição dos rios (ponto 4) e a grande quantidade de mosquitos 

(pontos 6).  Tais aspectos são preocupantes uma vez que a falta de saneamento e ausencia de 

locais para escomanento de água contribui para que ocorra empoçamentos nas áreas mais 

rebaixadas, criando um ambiente propicio a proliferação de vetores de doença como o 

mosquito Aedes aegypti. Somente em 2013 o Estado do Rio de Janeiro teve 14.838 casos 

notificados de dengue, ocupando a quinta posição dentre os estados brasileiros com maiores 

índices da doença (CARVALHO, 2013). Duas pessoas que responderam questionário no 

ponto 1 e uma no ponto 2 disseram que não sabem da existência da lagoa da Jacarepaguá, 

quatro pessoas (ponto 3, 4 e 6) sabem da sua existência e conhecem seu nome, enquanto que 

sete (ponto 1, 2, 3, 4, 5) sabem da existência do complexo lagunar de Jacarepaguá mas não 

conseguem identifica-las separadamente, confundindo algumas vezes a lagoa de Jacarepaguá 
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com Camorim e até mesmo com Marapendi. Algumas das pessoas que afirmaram conhecer a 

lagoa de Jacarepaguá relataram que não só chegaram até sua margem, mas que também já 

nadaram e pescaram no local a anos atrás (ponto 4), como é caso do senhor Idelson (69 anos) 

e Juliano (36 anos). Seis pessoas que conhecem Jacarepaguá afirmaram que só veem essa 

lagoa quando andam de carro nas vias laterais a ela, e que portanto não tiveram acesso a sua 

margem.   

Quanto ao conhecimento das pessoas sobre a qualidade da água da lagoa de 

Jacarepaguá, seis pessoas (pontos 1, 2, 4 e 5) desconhecem seu atual estado de contaminação 

sendo que uma delas (no ponto 5) afirmou que recentemente viu crianças nadando no local. 

As outras oito pessoas (pontos 1, 2, 3, 4 e 6) afirmaram de forma unânime que as condições 

de qualidade da água são péssimas devido ao lançamento excessivo de esgoto. 

Com relação às vantagens de se morar próximo a uma lagoa, sete entrevistados não 

souberam responder (pontos 1, 2, 4 e 5); três (pontos 1, 4 e 6) disseram que se a lagoa 

estivesse limpa ela traria mais qualidade de vida para a população, porem, do jeito em que se 

encontra atualmente não há vantagem alguma em se morar próximo desse ambiente. Já as 

outras quatro (pontos 2, 3 e 4) pessoas responderam que acreditam que residir próximo a uma 

lagoa como a de Jacarepaguá ainda é vantajoso, principalmente devido a beleza paisagística, 

contato com áreas naturais, existência de microclima local mais ameno e possibilidades de 

meios alternativos de transporte navegável.  

Quanto às possibilidades de usos futuros para a lagoa, quatro pessoas (pontos 1, 3, 4 e 

6) ressaltaram que, mediante e somente após a sua despoluição, o ambiente deveria ser 

convertido à área de preservação natural ou utilizada para fins paisagísticos, de lazer, 

transporte e até mesmo como criadouro de peixes.  Adriano, de 38 anos (ponto 1), ressalta que 

se limparem a lagoa de Jacarepaguá, ela poderá ser utilizada da mesma forma como 

atualmente é lagoa Rodrigo de Freitas, localizada na zona sul da cidade do Rio de Janeiro.  

Uma questão comum para a população que respondeu o questionário afirmando 

conhecer a lagoa de Jacarepaguá é que todas concordam que, caso a sua degradação continue, 

futuramente ela poderá perder o aspecto de lagoa virando apenas um canal de sujeira. Juliano, 

de 36 anos (ponto 4), que mora e trabalha no bairro Curicica,  ressaltou que a continuidade de 

lançamento de esgoto na lagoa fará dela um “pinicão”. E, conforme afirma Eliana, de 57 anos 

(ponto 3), atual coordenadora do Parque Bosque da Barra, “sem a restauração das lagoas não 

se conseguirá manter a dinâmica das águas da Baixada”, ou seja, os fluxos de água do sistema 

físico ambiental da Baixada de Jacarepaguá poderão ser alterados devido à maior pressão de 

sedimentos e matéria orgânica que são carreados para os ambientes reguladores: as lagoas.    
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Por fim, onze pessoas (pontos 1, 2, 3, 4, 5 e 6) disseram que se a lagoa estivesse limpa, 

ela poderia ter alguma importância para os futuros eventos esportivos que vão ocorrer no 

município, como a Copa do Mundo (em 2014) e as Olimpíadas (em 2016). Porem, Adriano 

(ponto 1) ressalta que caso a atual situação ambiental da lagoa se mantenha, a sua existência 

trará a tona questões negativas da cidade carioca como a falta de saneamento e o descaso com 

as áreas naturais. Mas, se caso ao contrário, sejam realizadas obras de revitalização ambiental, 

as mesmas onze pessoas afirmam que a lagoa poderá ser utilizada para finalidades como 

esportes náuticos, turismo ecológico, áreas de lazer e de valor da paisagem natural e 

patrimonial.  

 

 

4.2 Planos e projetos urbanísticos e ambientais  

 

 

Com a preocupação de readequar as políticas públicas às novas necessidades e 

tendências urbanas do território carioca, em 2011 foi feita a atualização do Plano Diretor da 

Cidade do Rio de Janeiro. Este, representado pela Lei Complementar nº 111, de 1º de 

fevereiro de 2011 dispõem sobre a política urbana e ambiental do município do Rio de Janeiro 

e tem o objetivo de criar instrumentos políticos para o planejamento municipal, orientando 

agentes públicos e privados no direcionamento de recursos orçamentários e investimentos 

(RIO DE JANEIRO, 2011 a).  

Pelo Plano Diretor, a Baixada de Jacarepaguá é composta por macrozonas de 

ocupação incentivada (Região Administrativa de Jacarepaguá) e condicionada (Região 

Administrativa da Barra da Tijuca). Na macrozona de ocupação incentivada estão sendo 

priorizadas ações e investimentos voltados para melhorias do ambiente urbano e das 

condições da ocupação e mobilidade; criação de áreas verdes, culturais e de lazer; 

requalificação urbana e ambiental de áreas degradadas; e a revisão da legislação das formas 

de ocupação e uso dos solos. Na macrozona de ocupação condicionada as ações que estão 

sendo priorizadas se relacionam com as de ocupação incentiva porem com mais cautela pois 

as áreas já estão mais adensadas, destacam-se: melhoria do ambiente urbano e das condições 

de mobilidade; promoção da proteção e revitalização do meio ambiente; e incentivo de 

atividades turísticas, culturais e de lazer (RIO DE JANEIRO, 2011 a).  

Além do Plano Diretor a prefeitura apresentou o terceiro Plano Estratégico da Cidade 

para os anos de 2009 a 2012 com ações prioritárias para o município (RIO DE JANEIRO, 
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2009). A grande quantidade de programas e obras assumidos pela prefeitura tem como 

motivação os altos investimentos nacionais e internacionais direcionados para a cidade para 

sua preparação em vista dos eventos da Copa do Mundo em 2014 e os Jogos Olímpicos de 

2016. Grande parte dos equipamentos olímpicos serão construídos na Barra da Tijuca e 

Jacarepaguá.  

As ações do Plano Estratégico (RIO DE JANEIRO, 2009) fazem parte de uma 

proposta de legados Pós 2016 (RIO DE JANEIRO, 2011) que traça metas ambiciosas para a 

cidade do Rio de Janeiro, vislumbradas daqui a algumas décadas como: ser a capital do 

sudeste com o maior crescimento de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e com a 

maior redução das desigualdades; ser referência nacional em sustentabilidade e referência 

nacional em gestão pública (RIO DE JANEIRO, 2011). No que tange a questão da 

sustentabilidade ambiental para a área de Planejamento IV (Baixada de Jacarepaguá), o Plano 

prevê várias ações (RIO DE JANEIRO, 2011), dentre elas:  

a) Reabilitação ambiental da Baixada de Jacarepaguá através de programas de 

recuperação e proteção do sistema lagunar da bacia de Jacarepaguá até o final desta década.  

b) Reassentamento de famílias em situação de risco ambiental em faixas marginais de 

proteção de corpos hídricos.  

c) Estabilização da barra do canal de Sernambetiba através de melhorias de circulação 

hídrica dos canais da bacia de drenagem de Jacarepaguá.   

d) Dragagem do sistema lagunar de Jacarepaguá visando o desassoreamento entre a 

lagoa de Jacarepaguá e o canal de Joatinga.  

e) Implantação do sistema de saneamento, através de redes de coleta, transporte e 

tratamento do esgoto até o emissário submarino da Barra da Tijuca melhorando a qualidade 

das águas do sistema lagunar de Jacarepaguá.  

f) Limpeza do espelho d’água dos rios, lagoas e áreas marginais através de 

embarcações e mão de obra que coletaram os resíduos sólidos acumulados.  

Até outubro de 2012 quatro cursos d’água da Baixada, que drenam para a lagoa da 

Tijuca, já haviam sido canalizados (córrego da Panela e os rios Itanhangá, Papagaio e São 

Francisco) melhorando o escoamento das águas em direção as lagoas. Tais obras fazem parte 

do projeto de macrodrenagem da bacia hidrográfica da Baixada de Jacarepaguá. O objetivo é 

aumentar a capacidade dos rios de receber as águas pluviais, em especial nas épocas de verão 

quando ocorrem enxurradas e alagamentos (RIO DE JANEIRO, 2012). Além disso, as obras 

de macrodrenagem contemplam ainda a criação de estações de tratamento de esgoto no 

entorno das lagoas, aumentando sua balneabilidade e sustentabilidade. Em 2010 foi 
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inaugurada a Estação de Tratamento de Esgoto do Rio Arroio Fundo, porem mais quatro 

estações foram previstas no Caderno de Encargos Olímpicos de 2016 para melhorar as 

condições de qualidade da água do sistema lagunar de Jacarepaguá, e deverão ser construídas: 

no rio Arroio Pavuna, rio Pavuninha, canal do Anil e canal Rio das Pedras (RIO DE 

JANEIRO, 2012). Em relação ao projeto de dragagem das lagoas, recentemente o 

subsecretário do Ambiente, Antonio da Horta, afirmou ao jornal OGlobo (O 

POLUIDO...,2012) que...  

serão dragados 5,6 milhões de metros cúbicos de sedimentos das quatro 

lagoas da região (Tijuca, Marapendi, Jacarepaguá e Camorim) e do Canal da 

Joatinga. Desse total, 30% são lodo e material fino (argila e silte) e o 

restante areia.   

 

A retirada desse material vai aumentar a média de profundidade do complexo lagunar 

entre 1,5m e 3,5 m., e vai ampliar a área do Quebra-Mar em 190 m (PRAIAS..., 2012). A 

maior parte do material dragado servirá para compor uma nova ilha na lagoa da Tijuca 

(próximo a Península) com cerca de 450.000 m². De acordo com o secretário estadual do 

Ambiente, Carlos Minc, até 2015 as obras de saneamento para a região da Baixada de 

Jacarepaguá já deverão ter sido concluídas (PRAIAS..., 2012). Além do saneamento, 

destacam-se também a construção de três importantes corredores de circulação: 

Transolímpica, Transoeste e Transcarioca. Todas elas passarão pela Baixada de Jacarepaguá, 

facilitando o acesso e a visibilidade das lagoas locais, como mostra a figura 32.  

Transolímpica

Transoeste

Transcarioca

 

  
Figura 32 - Ilustração das vias de circulação que vem sendo construídas na cidade do Rio de 

Janeiro e que contemplam o entorno da lagoa de Jacarepaguá. Fonte: RIO DE JANEIRO, 2012. 
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Quanto as novas instalações nas áreas de Jacarepaguá e Barra da Tijuca, algumas 

obras já estão em andamento e outras foram apenas projetadas, como é o caso do Futuro 

Centro Metropolitano, previsto no antigo Plano de Lúcio Costa em 1969.  

Assim, no entorno da lagoa de Jacarepaguá erguem-se não só instalações destinadas as 

olimpíadas mas também centros comerciais de alto padrão e condomínios luxuosos. Nessa 

área a valorização dos terrenos tem crescido de forma alarmante, conforme se desenvolve a 

urbanização (melhoria das vias de acesso e de saneamento), aliada a grande oferta e 

propaganda de residências luxuosas cercada por áreas verdes e com acessos exclusivos a áreas 

de serviços e comércios. Alguns desses empreendimentos foram ilustrados na mapa 12.  

Além dos futuros eventos esportivos, em 2012 a cidade do Rio de Janeiro também 

recebeu o título de Patrimônio Cultural da Humanidade como Paisagem Cultural Urbana, 

chancelada pela UNESCO (VIANNA, 2012). Apesar da Baixada de Jacarepaguá não ser 

diretamente favorecida com ações para a preservação da sua paisagem cultural, indiretamente 

espera-se que a maior visibilidade dessas áreas induza a realização e fiscalização dos planos 

de urbanização. 
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Mapa 12- Instalações em andamento e previstas para o entorno da lagoa de Jacarepaguá. Elaborado por CARVALHO. 
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5. CONCLUSÃO  
 

 

 

Os resultados da pesquisa mostraram que a ocupação no entorno da lagoa de 

Jacarepaguá se inicio na margem norte e depois na margem sul, sendo os terrenos marginais 

as últimas áreas a serem incorporadas pelo processo de urbanização local em detrimento de 

áreas com características físicas mais favoráveis a construção civil.  

Nos terrenos marginais alagadiços foi observada a existência de vastas áreas não 

edificadas, e a predominância de favelas e instituições públicas, enquanto que nos terrenos 

formados por areais predominam condomínios fechados de alto padrão, empreendimentos de 

lazer e centros comerciais. Através da avaliação desses terrenos alagadiços (entre 1984 e 

2010) e da identificação do espelho d´água lagunar entre 1986 e 2010, que apresentou uma 

redução relativa de quase 16% entre aquele período (600.000 m²), comprovou-se que a 

ocupação desordenada no entorno da lagoa vem acabando com suas áreas de expansão 

natural, restringindo cada vez mais a lâmina d’água com atividades de desmatamentos, 

impermeabilizações, aterramentos e obras de drenagem. Junto a isso, a lagoa de Jacarepaguá 

apresentou uma redução de suas profundidades máximas na ordem de 1,5 m. entre 1978 e 

1998, e manteve grande parte de suas cotas batimétricas com valores inferiores a 2 m., o que 

indica que o assoreamento da lagoa tende a ser mais acelerado nos pontos mais profundos.  

Com relação à qualidade da água verificou-se que desde 1980 a lagoa de Jacarepaguá 

já vem sendo poluída por matéria orgânica de origem antrópica. Esta poluição tem origem em 

toda área da bacia hidrográfica contribuinte, de forma direta e indireta, pois antes de desaguar 

nas lagoas, seus rios afluentes percorrem áreas de ocupação adensada da Baixada. A porção 

leste da lagoa é onde o ambiente tem sido mais degradado desde 1980, com a ocorrência de 

frequentes eventos de eutrofização e supersaturação. Porem, se percebe que ao longo dos anos 

tem havido um aumento da poluição antrópica na porção oeste da lagoa, que está associado ao 

avanço da ocupação urbana rumo a essa direção da Baixada. A influência das marés na lagoa 

de Jacarepaguá é historicamente baixa e diminui de leste para oeste, na medida em que se 

afasta do seu canal de ligação original com o mar: a lagoa do Camorim. Os canais artificiais 

do Marinho e Cortado, abertos na porção oeste de Jacarepaguá para auxiliar na drenagem e 

circulação de água, pouco influenciam na entrada de água salgada pois se encontram bastante 

assoreados e eutrofizados. De maneira geral, a síntese das condições ambientais e tendências 

da ocupação identificadas ao longo da pesquisa para a área de estudo podem ser entendidas 

através do mapa representativo a seguir (mapa 13):  
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Mapa 13 – Mapa representativo lagoa de Jacarepaguá e seu entorno: Síntese das condições ambientais e tendências da ocupação. Fonte: CARVALHO, 2013.   
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Assim, com base nos resultados obtidos através dos dados históricos de ocupação dos 

solos e das condições físicas de Jacarepaguá a tendência é que a área de estudo seja 

completamente antropizada. E caso a situação atual de degradação se perpetue, a lagoa se 

tornará um ambiente fétido de deposição de esgoto e proliferação de doenças. O espelho 

d’água lagunar será cada vez mais reduzido devido à pressão da ocupação em direção as áreas 

marginais. Estas irão se retraindo com o tempo devido ao estágio avançado de assoreamento 

da lagoa, especialmente na porção sul, o que implicará na gradual perda de lâmina d’água.  

Contudo, mediantes atuais perspectivas políticas e econômicas, observa-se que a 

preocupação com a qualidade do ambiente lagunar começa a ocorrer na medida em que este 

passa a ser incorporado ao espaço urbano. Logo, acredita-se que a restauração da lagoa e de 

sua margem (restrita a área de preservação permanente) ocorrerá pela necessidade de se 

controlar problemas ambientais locais (como poluição e degradação dos ecossistemas, 

ocupação desordenada, inundações e doenças transmitidas pela água e vetores) para que o 

desenvolvimento econômico planejado seja realmente alcançado.     

A existência de projetos urbanísticos e ambientais e a construção de várias instalações 

para provimento dos eventos esportivos (Copa e Olimpíadas) na Baixada já vem incentivando 

a entrada de investimentos privados e o aumento da especulação imobiliária nos entorno da 

lagoa. Esse movimento tem gerado uma valorização dos terrenos  marginais, fazendo com que 

a pressão da ocupação sobrecaia principalmente nas áreas não edificadas, comunidades e 

favelas e áreas industriais em favor de ocupações como condomínios fechados de alto luxo, 

centros comerciais e empreendimentos de lazer.  

Durante a sondagem com a população local foi observado que em geral as pessoas 

desconhecem as características de uma lagoa costeira como a de Jacarepaguá, assim como o 

reflexo da ocupação desordenada no seu entorno nas suas condições física-ambientais atuais. 

Isso leva a uma preocupação com relação aos riscos que as pessoas se expõem, em especial a 

população residente, ao conviver com um ambiente degradado, receptor natural de fluxos e 

material de toda origem. Além disso, a falta de conhecimento sobre essa lagoa apontam para 

uma possível relação com a dificuldade de acesso e visualização de sua margem, onde 

predominam ocupações particulares. Recomenda-se que sejam aplicados mais questionários 

no local para atestar tais especulações que, se forem verdadeiras, devem ser revertidas para 

que haja interesse e participação da população junto ao poder público, visando melhorar as 

condições do ambiente lagunar.   

Ressalta-se que os dados apresentados pela pesquisa sobre as condições da lagoa de 

Jacarepaguá e seu entorno indicam que muito se há de fazer para que os projetos urbano-
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ambientais sejam realmente cumprimento dentro dos prazos estabelecidos. Para que isso 

ocorra ações corretivas e preventivas devem ser aplicadas e, a luz do que foi observado nesse 

trabalho, recomenda-se:   

a) O monitoramento de qualidade da água da lagoa seja realizado nas três estações coleta 

no mesma data, seguindo rigorosamente uma periodicidade pré-estabelecida de acordo 

com as características e capacidade de resposta de cada indicador utilizado (físicos, 

químicos e bilógicos).  

b) Que sejam realizados estudos discutindo e propondo formas de integralizar as 

diferentes metodologias de classificação de uso dos solos e cobertura vegetal utilizada 

entre os anos de 1984, 1992, 2001 e 2010 pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente – SMAC.  

Também se sugeri que haja a tentativa de analisar os mapas de uso dos solos e 

cobertura vegetal elaborados pelo setor de carotografia da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente – SMAC através do cruzamento com os mapas de uso dos solos 

elaborados pelo setor de cartografia do Instituto Pereira Passos. Isso porque ambos 

trabalham com formas de uso dos solos mas com focos diferentes. O resultado da 

análise desses mapas poderia mostrar, por exemplo, quais associações existem no 

município do Rio de Janeiro entre os tipos de cobertura vegetal e formas de ocupação 

urbana.  

c) Que sejam implementadas políticas de ordenamento da ocupação e uso dos solos 

municipal para a área de planejamento IV – Baixada de Jacarepaguá, visando a 

fiscalização das áreas ocupadas (se regulares ou irregulares) e o fornecimento de 

serviços urbanos como saneamento básico, iluminação e abertura de vias de acesso.  

A muito tempo a falta de saneamento na Baixada tem sido apontada como a principal 

causa da degradação dos rios e das lagoas de Jacarepaguá. E por isso é necessário que 

sejam implantas redes de esgoto e estações de tratamento de esgoto em vários pontos 

de toda a bacia de drenagem. Outra medida importante é a identificação e canalização 

de esgotos clandestinos ligando-os as devidas redes coletoras.  

d) E por fim, o gerenciamento e conservação das margens da lagoa, atualmente restritos 

aos espaços delimitados pelas áreas de preservação permanente. Essa medida seria de 

grande importância para fiscalizar se os limites estabelecidos pelas normatizações têm 

sido respeitados, identificar a ocorrência de canais de esgoto, assegurar o 

reflorestamento por espécies endógenas e monitorar a ocorrência de erosão das 

margens por solapamento.    
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Constata-se que os fenômenos naturais e sociais interagem de maneira complexa na 

construção do ambiente. Esses processos podem ser identificados através do histórico das 

formas de ocupação e uso dos solos que materializam o significado daquele espaço para a 

sociedade que dele se apropria, seja como área rural ou urbana.  

A reflexão sobre o ambiente lagunar de Jacarepaguá e seu entorno, no âmbito da 

Geografia, aborda a sistemática dos fenômenos físicos e sociais locais, que ao se integrarem 

configuram novas condições ambientais, situações atuais que o ser humano tem aprendido e 

tentando administrar.  

As mudanças ambientais analisadas na lagoa de Jacarepaguá e seu entorno 

demonstram que há uma refuncionalização dos terrenos e da própria lagoa na medida em que 

o ser humano se apropria do ambiente: Anteriormente, quando ainda era zona rural do 

município, apenas pescadores e agricultores se interessavam pelas lagoas e seus terrenos 

embrejados devido às condições naturais que lhes propiciavam o sustento. No período em que 

a urbanização ainda é incipiente, começa a chegar indústrias e empreendimentos de grande 

porte transformando e ocupando grandes áreas, além do início da favelização que se deu 

principalmente nas áreas próximas aos cursos d’água, onde o acesso e a edificação eram mais 

difíceis, esses terrenos acabavam sendo relegados a ocupações de baixa renda. A partir da 

década de 80, com a consolidação das políticas urbanas o entorno da lagoa passa a receber 

condomínios de luxo, centros comerciais e de serviços, e desde então essas áreas vão se 

expandindo conforme os terrenos são fisicamente recondicionados para provimento da 

urbanização, com mais infraestrutura (vias de circulação, iluminação, obras de drenagem, 

etc).  

Dessa forma, a lagoa e seus terrenos marginais, que antes eram fontes de renda (área 

de cultivo e de pesca), começam a ser aterradas e degradadas ao perderem aquela função 

social, passando a ser cada vez mais desvalorizadas na medida em que o meio natural era 

descaracterizado e seu entorno (principalmente os terrenos de areais e restingas) incorporado 

ao processo de urbanização.  

Por algum tempo, a relegação e dificuldade de ocupar os terrenos alagadiços 

proporcionou uma certa preservação de remanescentes vegetais, mas essa situação não 

perdurou por muito tempo pois sua deterioração passou a ocorrer de forma indireta, devido ao 

ambiente ser naturalmente uma área de confluência de fluxos de água e sedimentos, e direta, 
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pois os terrenos também passaram a ser alvo  de desmatamento, aterros, e usos irregulares dos 

solos, levando ao atual quadro de degradação.   

Porem, de alguns anos pra cá, na medida em que a urbanização se aproxima e apropria 

do ambiente, se percebe a emergência de uma refuncionalização da lagoa e de suas margens: 

cresce a preocupação e reivindicação popular pelo desenvolvimento de um valor 

preservacionista e paisagístico, visando à utilização das áreas para lazer, contemplação e 

exploração econômica no setor imobiliário e turístico.  

No processo de requalificação da área de entorno da lagoa pode-se ainda identificar a 

expansão e substituição de algumas formas de ocupação e uso dos solos, pois ao valorizar um 

lugar dá-se também visibilidade a áreas menos favorecidas, evidenciando problemas 

socioambientais que acabam “enfeiando” e desvalorizando o espaço.  

Como exemplo, pode-se citar a atual remoção de comunidades que se instalaram no 

entorno da lagoa no início da década de 80 como é o caso da Vila Autódromo. Dessa forma, 

as reinvenções das formas de ocupação dos solos retratam a nova forma de incorporação da 

lagoa de Jacarepaguá e de suas perspectivas ambientais diante do atual modelo de urbanização 

e planejamento que vem se desenvolvendo na Baixada de Jacarepaguá, especialmente na 

Região Administrativa da Barra da Tijuca e Jacarepaguá.  

Situação similar ocorre com a lagoa Rodrigo de Freitas a mais de 150 anos. 

Posicionada na zona sul carioca, a lagoa Rodrigo de Freitas já foi totalmente incorporada ao 

espaço urbano e recebe grandes investimentos para a revitalização de sua margem e da 

qualidade de sua água. Tais privilégios em relação a demais lagoas municipais talvez ocorram 

devido a sua localização em áreas urbanas “cristalizadas”, conforme descreveria Corrêa 

(2010), e mesmo por esta ser uma área de visibilidade da cidade, onde há lucros significativos 

alinhados à exploração da paisagem natural, cultural e urbana, que dialogam e contribuem na 

construção do ideal da cidade do Rio de Janeiro como a “Cidade Maravilhosa”. Marques et. 

al. (2001, p. 4) afirmou que... 

(...) se é verdade que todo turista que chega ao Rio de Janeiro vai ao Corcovado, então 

todo turista conhece essa lagoa porque ela é vista com destaque lá de cima, envolvido 

por um solo urbano altamente valorizado. 

 

Com o olhar totalmente voltado para a zona sul carioca, onde a urbanização criou 

formas de incorporar e valorizar ambientes naturais, os investimentos públicos e privados 

acabaram, por muito tempo, privilegiando a revitalização desse lugar e, dessa forma, a lagoa 

Rodrigo de Freitas acabou ganhando tratamento especial, sendo atualmente utilizada como 

espaço de lazer. Enquanto isso, as lagoas da Baixada de Jacarepaguá e suas margens foram 
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sendo rapidamente degradadas devido ao crescimento desordenado da ocupação. Situação que 

foi se agravando com o tempo devido à negligência política e falta de interesse econômico no 

desenvolvimento socioambiental local.  

Porem, esta realidade vem sendo modificada na medida em que a expansão urbana 

avança em direção ao oeste e, naturalmente, para a Baixada, que tem apresentado índices 

emergentes de crescimento urbano e de investimentos. Essa pressão social, que sinteticamente 

pode ser analisada pelas formas de ocupação, faz com que haja um aumento gradual da 

incorporação das lagoas de Jacarepaguá ao meio urbano, sendo sua revitalização o único 

caminho para garantir a continuidade da valorização econômica desses espaços.  

Para revitalizar a lagoa é imprescindível que haja participação social nos planos e 

projetos, pois ao se apropriar do ambiente e entende-lo como “seu” e “de todos” é que a 

população passa a cobrar e fiscalizar o andamento das políticas de saneamento, preservação e 

adequação dos terrenos às habitações, garantindo dessas e de outras formas a manutenção de 

condições minimamente apropriadas ao bem estar social. Para isso, devem ser realizados 

programas de educação ambiental em conjunto com escolas e instituições diretamente ligadas 

a comunidades locais visando à difusão de informações e atividades de sensibilização 

ambiental.  

Outro ponto citado e que deve levar a reflexão é que se assisti a crescente valorização 

das áreas naturais em áreas urbanas. Mas “como” e “por quem” o valor dessas áreas tem sido 

apropriado nas cidades ainda é algo a se pesquisar... Nem sempre o Estado tem proporcionado 

à democratização das áreas de preservação e isso pode ser observado claramente na ocupação 

das margens da lagoa de Jacarepaguá. Esta é cercada por áreas privadas que acabam 

privilegiando para os donos dos lotes o acesso à lagoa e suas margens. Tais espaços são, 

teoricamente, áreas públicas...  

Com isso, deve-se atentar para a emergência de uma nova tendência: a valorização do 

ambiente, do espaço natural em comunhão com o espaço social, tem se tornado cada vez mais 

uma nova forma de apropriação do território através do discurso do planejamento e da 

“recuperação ambiental”.  

Contudo, verifica-se que o estado da lagoa de Jacarepaguá depende atualmente mais 

da forma com que esta será incorporada pelo processo de urbanização do que de processos 

naturais. Porem, sua poluição tem origem em toda sua bacia hidrográfica e tem aumentado na 

porção oeste, aonde atualmente a ocupação urbana vem crescendo.  

Assim, a revitalização da lagoa de Jacarepaguá e a manutenção das áreas marginais 

não se farão antes de um olhar mais abrangente para a situação de sua bacia hidrográfica, e 
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esta não terá êxito sem que haja um planejamento municipal capaz de regularizar e fiscalizar 

as formas de ocupação e uso dos solos.  

Conclui-se que o homem moderno pode condicionar o ambiente ao provimento de 

seus interesses, configurando situações positivas se através da implantação de um 

planejamento adequado que considere o funcionamento sistêmico do meio; ou negativas se a 

ocupação e uso dos solos não considerar a dinâmica complexa ambiental, mesmo quando o 

objetivo é a reestruturação de áreas pontuais, como foi amostrado através de vários exemplos 

de ocupações ao longo da pesquisa. Toda atividade leva a consequências sistêmicas que 

devem ser consideradas na elaboração e implantação de projetos de urbanização e edificação.  

Assim, como já tratado por vários autores, o homem no tempo moderno cria situações 

das quais é ao mesmo tempo indutor e vítima dos processos naturais, agora também 

ambientais... E mediante ao fato de que a ocupação dos solos tem recondicionado ambiente, 

alterando a topografia, impermeabilizando os solos, desmatando, poluindo e acelerando o 

assoreamento de corpos d’água, quem dará conta da remediação dos impactos e riscos que 

estão ocorrendo e que podem ainda se desencadear em sérios problemas ambientais?... A 

resposta é novamente o planejamento, que conceitualmente deve apresentar medidas 

preventivas que considerem as condições físicas do meio em conjunto com a realidade e 

tendência social daquele território.  

A proposta já existe, e no âmbito da Baixada de Jacarepaguá tem sido aprimorada por 

técnicos e cientistas desde 1969; resta para o tempo daqui em diante sua efetiva e 

comprometida aplicação... É o que a população almeja e aguarda, especialmente até 2016, 

quando grande parte dos projetos deverão ter sido concluídos para o provimento dos Jogos 

Olímpicos Mundiais.  
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa de Jacarepaguá - Estação JC 341. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012 

 
DBOLA1 (mg/l) 

 
Fósforo total 

LA1(mg/l)  
Nitrogênio Kjeldahl 

LA1 (mg N/L)  
OD LA1 (mg/L) 

 
Salinidade CA (g/kg) 

    
Data Valor  

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

16/10/1980 6 
 

16/10/1980 0,21 
 

16/10/1980 1,51 
 

16/10/1980 11,4 
 

24/04/1986 2 

16/10/1980 8 
 

16/10/1980 0,31 
 

16/10/1980 1,36 
 

16/10/1980 9,4 
 

21/05/1986 3 

01/09/1981 4 
 

09/02/1981 0,693 
 

09/02/1981 4,411 
 

09/02/1981 1,6 
 

19/06/1986 3 

21/10/1981 20 
 

08/04/1981 2,692 
 

08/04/1981 3,889 
 

08/04/1981 13,4 
 

10/06/2003 5,4 

03/12/1981 13,2 
 

15/04/1981 0,61 
 

15/04/1981 4,22 
 

15/04/1981 17,6 
 

10/06/2003 6,3 

16/12/1981 9,6 
 

29/04/1981 0,49 
 

29/04/1981 3,54 
 

29/04/1981 11,2 
 

17/07/2003 5,5 

07/01/1982 14 
 

30/06/1981 1,019 
 

30/06/1981 10,34 
 

30/06/1981 11,6 
 

20/08/2003 7,4 

21/01/1982 4 
 

22/07/1981 0,321 
 

22/07/1981 2,249 
 

22/07/1981 15,6 
 

23/09/2003 3,8 

30/03/1982 10,4 
 

10/08/1981 0,851 
 

10/08/1981 4,869 
 

10/08/1981 8,8 
 

16/10/2003 1,4 

25/10/1982 56 
 

21/08/1981 0,763 
 

21/08/1981 5,634 
 

21/08/1981 12,4 
 

18/11/2003 1,1 

14/03/1983 10 
 

01/09/1981 0,29 
 

01/09/1981 2,53 
 

01/09/1981 11,2 
 

19/02/2004 0,7 

12/06/1983 4,8 
 

21/10/1981 0,713 
 

21/10/1981 4,264 
 

21/10/1981 11,6 
 

10/03/2004 2 

17/08/1983 20,8 
 

03/12/1981 0,5 
 

03/12/1981 3,51 
 

03/12/1981 15,4 
 

13/05/2004 1,8 

10/11/1983 3,6 
 

16/12/1981 0,286 
 

16/12/1981 2,031 
 

16/12/1981 8,6 
 

30/06/2004 3,4 

17/11/1983 7 
 

07/01/1982 0,53 
 

07/01/1982 4,213 
 

07/01/1982 13,4 
 

29/07/2004 3 

22/05/1984 15,2 
 

21/01/1982 0,123 
 

21/01/1982 1,406 
 

21/01/1982 5,6 
 

19/08/2004 3,3 

19/12/1984 24,8 
 

30/03/1982 0,25 
 

30/03/1982 2,5 
 

30/03/1982 12,6 
 

14/10/2004 5,3 

13/03/1985 8,8 
 

25/10/1982 0,761 
 

25/10/1982 7,135 
 

25/10/1982 15,2 
 

16/02/2005 1,4 

24/04/1986 11,2 
 

17/11/1982 0,667 
 

17/11/1982 4,694 
 

17/11/1982 6 
 

24/05/2005 2,4 

21/05/1986 14 
 

14/03/1983 0,344 
 

14/03/1983 4,1 
 

14/03/1983 6,4 
 

11/08/2005 2 

19/06/1986 7 
 

12/06/1983 0,391 
 

12/06/1983 2,074 
 

12/06/1983 10,8 
 

01/09/2005 4,4 

05/07/1986 7,2 
 

17/08/1983 0,315 
 

17/08/1983 2,922 
 

17/08/1983 14,2 
 

11/10/2005 2,1 

24/07/1986 3,5 
 

10/11/1983 0,338 
 

10/11/1983 2,436 
 

10/11/1983 5,4 
   

07/09/1986 10,4 
 

10/11/1983 0,462 
 

17/11/1983 1,616 
 

17/11/1983 13,4 
   

04/10/1986 10 
 

17/11/1983 0,212 
 

22/05/1984 3,613 
 

22/05/1984 18,8 
   

27/12/2001 14 
 

22/05/1984 0,616 
 

19/12/1984 6,181 
 

19/12/1984 12,4 
   

08/08/2002 20 
 

19/12/1984 0,846 
 

13/03/1985 1,795 
 

13/03/1985 10,8 
   

30/06/2004 12 
 

13/03/1985 0,309 
 

24/04/1986 3,63 
 

24/04/1986 14,2 
   

29/07/2004 14 
 

24/04/1986 0,42 
 

21/05/1986 3,24 
 

21/05/1986 6,4 
   

19/08/2004 2 
 

21/05/1986 0,47 
 

05/07/1986 4,25 
 

19/06/1986 12,8 
   

11/12/2007 4,4 
 

19/06/1986 0,66 
 

24/07/1986 3,89 
 

05/07/1986 8,2 
   

25/06/2008 7 
 

05/07/1986 0,46 
 

07/09/1986 5,17 
 

24/07/1986 5 
   

03/09/2008 30 
 

24/07/1986 0,46 
 

04/10/1986 2,16 
 

07/09/1986 11,2 
   

29/01/2009 8 
 

07/09/1986 0,47 
 

08/08/2002 8 
 

04/10/1986 10 
   

12/08/2010 11,5 
 

04/10/1986 0,36 
 

10/06/2003 9 
 

27/12/2001 11 
   

10/11/2010 6,4 
 

27/12/2001 1,5 
 

10/06/2003 10 
 

19/08/2004 13,1 
   

30/06/2011 56 
 

08/08/2002 1,7 
 

17/07/2003 6 
 

14/10/2004 8 
   

06/09/2011 24 
 

10/06/2003 1,1 
 

20/08/2003 7 
 

16/02/2005 15 
   

05/10/2011 10 
 

10/06/2003 1,1 
 

23/09/2003 6 
 

24/05/2005 2 
   

   
17/07/2003 1,3 

 
16/10/2003 4,6 

 
11/08/2005 6 
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa de Jacarepaguá - Estação JC 341. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012.  

DBOLA1 (mg/l) 
 

Fósforo total 
LA1(mg/l)  

Nitrogênio Kjeldahl LA1 
(mg N/L)  

OD LA1 (mg/L) 
 

Salinidade CA (g/kg) 

    
Data Valor  

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

   
23/09/2003 0,9 

 
19/02/2004 3,6 

 
11/10/2005 12 

   

   
16/10/2003 0,7 

 
10/03/2004 3,2 

 
23/11/2005 16,4 

   

   
18/11/2003 0,55 

 
13/05/2004 6 

 
14/12/2005 8,4 

   

   
19/02/2004 0,5 

 
30/06/2004 5,2 

 
11/09/2007 6,6 

   

   
10/03/2004 0,6 

 
29/07/2004 4 

 
11/12/2007 8,8 

   

   
13/05/2004 0,9 

 
19/08/2004 4 

 
25/06/2008 2,4 

   

   
30/06/2004 1,3 

 
16/02/2005 2,6 

 
03/09/2008 9,6 

   

   
29/07/2004 1 

 
24/05/2005 2,6 

 
29/01/2009 2,8 

   

   
19/08/2004 1 

 
11/08/2005 3,4 

 
12/08/2010 6,6 

   

   
14/10/2004 1,1 

 
01/09/2005 6 

 
10/11/2010 5,6 

   

   
16/02/2005 1 

 
11/10/2005 4 

 
30/06/2011 0,8 

   

   
24/05/2005 0,7 

 
23/11/2005 3,2 

 
06/09/2011 11 

   

   
11/08/2005 0,9 

 
14/12/2005 0,03 

 
05/10/2011 13,6 

   

   
01/09/2005 1,3 

 
11/09/2007 6 

      

   
11/10/2005 0,8 

 
11/12/2007 3,5 

      

   
23/11/2005 0,7 

 
25/06/2008 5,5 

      

   
14/12/2005 0,6 

 
03/09/2008 5,5 

      

   
11/09/2007 1 

 
29/01/2009 1 

      

   
11/12/2007 1 

         

   
25/06/2008 1,5 

         

   
03/09/2008 1 

         

   
29/01/2009 0,5 

         

   
12/08/2010 1,5 

         

   
10/11/2010 1,3 

         

   
30/06/2011 1,3 

         

   
06/09/2011 0,87 

         

   
05/10/2011 1,1 
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa de Jacarepaguá - Estação JC 342. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012 

DBOLA1 (mg/l) 
 

Fósforo total 
LA1(mg/l)  

Nitrogênio Kjeldahl 
LA1 (mg N/L)  

OD LA1 (mg/L) 
 

Salinidade CA (g/kg) 

    
Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

12/06/1983 5,2 

 
12/06/1983 0,359 

 
12/06/1983 2,23 

 
12/06/1983 12 

 
24/04/1986 3 

10/11/1983 2,8 

 
10/11/1983 0,347 

 
10/11/1983 2,866 

 
10/11/1983 4 

 
21/05/1986 2 

17/11/1983 4,8 

 
17/11/1983 0,204 

 
17/11/1983 1,442 

 
17/11/1983 11,4 

 
18/06/1986 3 

22/05/1984 20,8 

 
22/05/1984 0,933 

 
22/05/1984 3,947 

 
22/05/1984 13,8 

 
10/06/2003 5,1 

19/12/1984 17,6 

 
19/12/1984 0,405 

 
19/12/1984 2,113 

 
19/12/1984 10,4 

 
17/07/2003 6,1 

13/03/1985 4,8 

 
13/03/1985 0,276 

 
13/03/1985 1,932 

 
13/03/1985 5,8 

 
20/08/2003 7,5 

24/04/1986 6,5 

 
24/04/1986 0,36 

 
24/04/1986 3,02 

 
24/04/1986 14 

 
23/09/2003 40 

21/05/1986 7 

 
21/05/1986 0,36 

 
21/05/1986 1,39 

 
21/05/1986 2,2 

 
16/10/2003 2,4 

18/06/1986 10 

 
18/06/1986 0,51 

 
05/07/1986 3,97 

 
18/06/1986 1,8 

 
18/11/2003 1,4 

05/07/1986 9,6 

 
05/07/1986 0,37 

 
24/07/1986 1,81 

 
05/07/1986 6,8 

 
19/02/2004 1,4 

24/07/1986 3 

 
24/07/1986 0,28 

 
07/09/1986 5,53 

 
24/07/1986 2 

 
10/03/2004 1,6 

07/09/1986 10 

 
07/09/1986 1,29 

 
04/10/1986 2,33 

 
07/09/1986 0,8 

 
13/05/2004 2,6 

04/10/1986 9,6 

 
04/10/1986 0,56 

 
17/05/1990 2,4 

 
04/10/1986 2,4 

 
30/06/2004 3,7 

17/05/1990 3,2 

 
17/05/1990 0,4 

 
26/09/1990 6 

 
17/05/1990 8,4 

 
29/07/2004 2,5 

26/09/1990 6,4 

 
26/09/1990 0,9 

 
24/10/1990 3 

 
26/09/1990 13 

 
19/08/2004 3,8 

24/10/1990 3 

 
24/10/1990 0,4 

 
06/12/1990 7 

 
24/10/1990 12,6 

 
14/10/2004 6 

28/11/1990 5,4 

 
28/11/1990 0,45 

 
16/01/1991 3 

 
28/11/1990 9,8 

 
16/02/2005 2 

06/12/1990 5,6 

 
06/12/1990 0,8 

 
13/03/1991 2,2 

 
06/12/1990 3,6 

 
24/05/2005 2,3 

16/01/1991 6,4 

 
16/01/1991 0,55 

 
03/04/1991 3 

 
16/01/1991 7,6 

 
11/08/2005 3 

13/03/1991 8 

 
13/03/1991 0,45 

 
02/06/1991 0,94 

 
13/03/1991 4,8 

 
01/09/2005 5,5 

03/04/1991 4 

 
03/04/1991 0,2 

 
03/07/1991 3 

 
03/04/1991 2,2 

 
11/10/2005 2,8 

28/05/1991 10,4 

 
02/06/1991 0,5 

 
31/07/1991 3 

 
28/05/1991 11,2 

   
02/06/1991 8 

 
03/07/1991 0,65 

 
21/08/1991 6 

 
02/06/1991 14,4 

   
03/07/1991 8 

 
31/07/1991 0,6 

 
21/08/1991 5 

 
03/07/1991 18,4 

   
31/07/1991 8 

 
21/08/1991 0,8 

 
24/10/1991 4 

 
31/07/1991 14,2 

   
21/08/1991 10,4 

 
21/08/1991 1,3 

 
13/11/1991 1,4 

 
21/08/1991 18,4 

   
21/08/1991 40 

 
24/10/1991 0,5 

 
11/12/1991 5 

 
21/08/1991 0,1 

   
24/10/1991 4 

 
13/11/1991 0,6 

 
04/07/2001 2,8 

 
24/10/1991 7,2 

   
13/11/1991 8,8 

 
11/12/1991 0,7 

 
10/06/2003 11 

 
13/11/1991 19,6 

   
11/12/1991 7,2 

 
04/07/2001 2 

 
17/07/2003 6 

 
11/12/1991 12,4 

   
04/07/2001 20 

 
27/12/2001 1,5 

 
20/08/2003 7 

 
04/07/2001 11,2 

   
27/12/2001 12 

 
10/06/2003 1,1 

 
23/09/2003 8 

 
27/12/2001 8 

   
30/06/2004 20 

 
17/07/2003 1,2 

 
16/10/2003 3,2 

 
19/08/2004 13,1 

   
29/07/2004 16 

 
20/08/2003 1,5 

 
18/11/2003 2,4 

 
14/10/2004 7 

   
19/08/2004 2 

 
23/09/2003 1,1 

 
19/02/2004 2 

 
16/02/2005 11 

   
31/01/2007 5,6 

 
16/10/2003 0,8 

 
10/03/2004 3,4 

 
24/05/2005 3 

   
23/10/2007 24 

 
18/11/2003 0,7 

 
13/05/2004 2,2 

 
11/08/2005 9,4 

   
27/02/2008 9,6 

 
19/02/2004 0,7 

 
30/06/2004 3,4 

 
01/09/2005 9,2 

   
07/05/2008 25 

 
10/03/2004 0,8 

 
29/07/2004 3 

 
11/10/2005 8,8 

   
28/07/2008 5,6 

 
13/05/2004 1 

 
19/08/2004 5 

 
23/11/2005 24,4 
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa de Jacarepaguá - Estação JC 342. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012. 

DBOLA1 (mg/l) 

 

Fósforo t. LA1(mg/l) 

 

Nit. Kjeld LA1 (mg N/L) 

 

OD LA1 (mg/L) 

 

Salin CA (g/kg) 

    Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

11/12/2008 10 

 
29/07/2004 0,75 

 
24/05/2005 3,8 

 
31/01/2007 8 

  
04/03/2009 3,2 

 
19/08/2004 1,5 

 
11/08/2005 4,6 

 
28/02/2007 11,6 

  
27/04/2009 24 

 
14/10/2004 1,25 

 
01/09/2005 5,2 

 
28/03/2007 9,4 

  
07/08/2009 8,8 

 
16/02/2005 1,15 

 
11/10/2005 6 

 
25/04/2007 6,6 

  
10/09/2009 6,4 

 
24/05/2005 0,9 

 
23/11/2005 3 

 
21/05/2007 0,6 

  
22/02/2010 3,6 

 
11/08/2005 1,1 

 
14/12/2005 0,15 

 
23/10/2007 7,2 

  
25/03/2010 6,8 

 
01/09/2005 1,4 

 
31/01/2007 2,8 

 
27/02/2008 5,6 

  
01/06/2010 15 

 
11/10/2005 1,2 

 
28/02/2007 3 

 
07/05/2008 3,6 

  
29/06/2010 20 

 
23/11/2005 1,1 

 
28/03/2007 2,6 

 
28/07/2008 9,4 

  
14/09/2010 190 

 
14/12/2005 0,7 

 
25/04/2007 2,6 

 
14/10/2008 15 

  
20/10/2010 10,4 

 
31/01/2007 1 

 
21/05/2007 5,8 

 
11/12/2008 7,2 

  
08/12/2010 8 

 
28/02/2007 1 

 
23/10/2007 6,5 

 
04/03/2009 5 

  
17/01/2011 6,4 

 
28/03/2007 1 

 
27/02/2008 1,8 

 
27/04/2009 1,6 

  
23/02/2011 2 

 
25/04/2007 1 

 
07/05/2008 1,6 

 
07/08/2009 5 

  
24/03/2011 11 

 
21/05/2007 1,5 

 
28/07/2008 5 

 
10/09/2009 15 

  
12/04/2011 5,6 

 
23/10/2007 2 

 
14/10/2008 1,4 

 
22/02/2010 13 

  
13/07/2011 34 

 
27/02/2008 1 

 
11/12/2008 2 

 
25/03/2010 8,4 

  
04/08/2011 36 

 
07/05/2008 1 

 
04/03/2009 3 

 
01/06/2010 9,2 

  
05/10/2011 12 

 
28/07/2008 1 

 
27/04/2009 3,5 

 
14/09/2010 15,2 

  
24/11/2011 6,4 

 
14/10/2008 1 

 
07/08/2009 2,4 

 
20/10/2010 11 

  
28/12/2011 8,8 

 
11/12/2008 1 

 
10/09/2009 4,5 

 
08/12/2010 2,4 

  
12/01/2012 12 

 
04/03/2009 1 

    
17/01/2011 5,4 

  

   
27/04/2009 1 

    
23/02/2011 12,4 

  

   
07/08/2009 1,5 

    
24/03/2011 2,4 

  

   
10/09/2009 1,5 

    
12/04/2011 4,4 

  

   
22/02/2010 1 

    
13/07/2011 11,2 

  

   
25/03/2010 0,5 

    
04/08/2011 0 

  

   
01/06/2010 0,5 

    
05/10/2011 5 

  

   
29/06/2010 0,5 

    
24/11/2011 4,4 

  

   
14/09/2010 1,1 

    
28/12/2011 4,6 

  

   
20/10/2010 1,3 

    
12/01/2012 1,2 

  

   
08/12/2010 1 

        

   
17/01/2011 0,8 

        

   
23/02/2011 0,7 

        

   
24/03/2011 1,5 

         

   
12/04/2011 0,7 

         

   
04/08/2011 1,2 

         

   
05/10/2011 1,6 

         

   
24/11/2011 0,44 

         

   
28/12/2011 1 

         

   
12/01/2012 0,54 
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa do Camorim - Estação CM 0320. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012.  

DBOLA1 (mg/l) 
 

Fosforo total 
LA1(mg/l)  

Nitrogênio Kjeldahl 
LA1 (mg N/L)  

OD LA1 (mg/L) 
 

Salinidade CA (g/kg) 

    
Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

16/10/1980 18 

 
16/10/1980 0,54 

 
16/10/1980 3,53 

 
16/10/1980 15,8 

 
24/04/1986 6 

29/04/1981 14 

 
29/04/1981 0,74 

 
29/04/1981 4,98 

 
29/04/1981 3,2 

 
19/06/1986 8 

30/06/1981 8 

 
30/06/1981 0,448 

 
30/06/1981 2,9 

 
30/06/1981 14,2 

 
17/07/2003 6,1 

22/07/1981 48 

 
22/07/1981 0,804 

 
22/07/1981 6,85 

 
22/07/1981 14,6 

 
20/08/2003 7,6 

10/08/1981 64 

 
10/08/1981 1,347 

 
10/08/1981 7,64 

 
10/08/1981 0,6 

 
23/09/2003 3,8 

16/12/1981 12 

 
16/12/1981 0,217 

 
16/12/1981 1,79 

 
16/12/1981 2,6 

 
16/10/2003 2,3 

07/01/1982 7,2 

 
07/01/1982 0,713 

 
07/01/1982 5,85 

 
07/01/1982 6,4 

 
18/11/2003 1,1 

21/01/1982 6,8 

 
21/01/1982 0,221 

 
21/01/1982 2,93 

 
21/01/1982 5 

 
19/02/2004 2,1 

30/03/1982 12 

 
30/03/1982 0,54 

 
30/03/1982 4,14 

 
30/03/1982 11,2 

 
10/03/2004 2,2 

25/10/1982 20 

 
25/10/1982 1,087 

 
25/10/1982 6,22 

 
25/10/1982 4,8 

 
13/05/2004 4,6 

14/03/1983 18,4 

 
17/11/1982 0,866 

 
17/11/1982 6,38 

 
17/11/1982 2,4 

 
30/06/2004 3,6 

12/06/1983 8 

 
14/03/1983 0,439 

 
14/03/1983 2,63 

 
14/03/1983 4 

 
29/07/2004 2,9 

17/08/1983 30 

 
12/06/1983 0,57 

 
12/06/1983 3,23 

 
12/06/1983 11,2 

 
19/08/2004 6,3 

10/11/1983 5,6 

 
17/08/1983 1,141 

 
17/08/1983 6,29 

 
17/08/1983 8 

 
14/10/2004 6,3 

10/11/1983 4,8 

 
10/11/1983 0,516 

 
10/11/1983 3,46 

 
10/11/1983 3,2 

 
16/02/2005 2,2 

17/11/1983 6,6 

 
10/11/1983 0,507 

 
10/11/1983 3,79 

 
10/11/1983 2,8 

 
24/05/2005 2,2 

22/05/1984 15 

 
17/11/1983 0,293 

 
17/11/1983 3,51 

 
17/11/1983 7,6 

 
11/08/2005 3,2 

19/12/1984 20 

 
22/05/1984 0,881 

 
22/05/1984 5,64 

 
22/05/1984 4 

 
01/09/2005 6,4 

13/03/1985 8,4 

 
19/12/1984 0,969 

 
19/12/1984 6,32 

 
19/12/1984 4,4 

 
11/10/2005 5,5 

24/04/1986 7,2 

 
13/03/1985 0,493 

 
13/03/1985 4,2 

 
13/03/1985 9,6 

   
21/05/1986 10,4 

 
24/04/1986 0,5 

 
24/04/1986 5,09 

 
24/04/1986 1,4 

   
19/06/1986 6,8 

 
21/05/1986 0,85 

 
21/05/1986 3,16 

 
21/05/1986 7,2 

   
05/07/1986 9,6 

 
19/06/1986 1,09 

 
05/07/1986 4,76 

 
19/06/1986 7 

   
25/07/1986 7 

 
05/07/1986 0,61 

 
25/07/1986 4,91 

 
05/07/1986 2,4 

   
07/09/1986 9 

 
25/07/1986 0,62 

 
07/09/1986 5,91 

 
25/07/1986 3,8 

   
04/10/1986 8,4 

 
07/09/1986 1,46 

 
04/10/1986 2,16 

 
07/09/1986 4,6 

   
27/12/2001 12 

 
04/10/1986 0,74 

 
08/08/2002 10 

 
04/10/1986 6,8 

   
08/08/2002 20 

 
27/12/2001 1,4 

 
17/07/2003 6 

 
27/12/2001 8 

   
30/06/2004 14,4 

 
08/08/2002 1,6 

 
20/08/2003 7 

 
19/08/2004 0,4 

   
29/07/2004 14 

 
17/07/2003 1,2 

 
23/09/2003 7 

 
14/10/2004 7,8 

   
19/08/2004 2 

 
20/08/2003 1,4 

 
16/10/2003 5 

 
16/02/2005 12 

   
31/01/2007 30 

 
23/09/2003 1,2 

 
18/11/2003 4 

 
24/05/2005 2,2 

   
23/10/2007 32 

 
16/10/2003 0,8 

 
19/02/2004 6 

 
24/05/2005 0,6 

   
11/12/2007 16 

 
18/11/2003 1,1 

 
10/03/2004 6 

 
11/08/2005 7,4 

   
27/02/2008 15 

 
19/02/2004 0,85 

 
13/05/2004 4 

 
01/09/2005 7,8 

   
07/05/2008 12 

 
10/03/2004 1,15 

 
30/06/2004 7 

 
11/10/2005 8,4 

   

25/06/2008 22 

 
13/05/2004 1,1 

 
29/07/2004 3 

 
23/11/2005 22,6 

 
 

 
 

 
28/07/2008 6,8 

 
30/06/2004 1,7 

 
19/08/2004 6,5 

 
14/12/2005 6,2 
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Dados brutos do levantamento de qualidade da água do Instituto Estadual do Ambiente – INEA.  
Lagoa do Camorim - Estação CM 0320. Amostra da Profundidade de Superfície. Data: 28/06/2012.  

DBOLA1 (mg/l) 
 

Fósforo total 
LA1(mg/l)  

Nitrogênio Kjeldahl LA1 
(mg N/L)  

OD LA1 (mg/L) 
 

Salinidade CA (g/kg) 

    
Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

 

Data Valor 

03/09/2008 28 
 

29/07/2004 1 
 

16/02/2005 6 
 

31/01/2007 0,1 
   

14/10/2008 28 
 

19/08/2004 1,5 
 

24/05/2005 4 
 

28/02/2007 9 
   

29/01/2009 14 
 

16/02/2005 1,2 
 

11/08/2005 6 
 

25/04/2007 0,4 
   

04/03/2009 12 
 

24/05/2005 1 
 

01/09/2005 7 
 

21/05/2007 2,4 
   

27/04/2009 4,2 
 

11/08/2005 1,7 
 

11/10/2005 8 
 

11/09/2007 5,8 
   

07/08/2009 2 
 

01/09/2005 1,3 
 

23/11/2005 5 
 

23/10/2007 0,8 
   

10/09/2009 2,6 
 

11/10/2005 1,4 
 

14/12/2005 0,2 
 

11/12/2007 2,6 
   

22/02/2010 10,4 
 

23/11/2005 0,5 
 

31/01/2007 4,5 
 

27/02/2008 3,6 
   

25/03/2010 8 
 

14/12/2005 0,8 
 

28/02/2007 6,5 
 

07/05/2008 8,4 
   

01/06/2010 32 
 

31/01/2007 1 
 

28/03/2007 4 
 

25/06/2008 4,6 
   

29/06/2010 34 
 

28/02/2007 1,5 
 

25/04/2007 4,5 
 

28/07/2008 10 
   

12/08/2010 16 
 

28/03/2007 1,5 
 

21/05/2007 4,2 
 

03/09/2008 12,8 
   

14/09/2010 20 
 

25/04/2007 1 
 

11/09/2007 5 
 

14/10/2008 11,2 
   

20/10/2010 4 
 

21/05/2007 1 
 

23/10/2007 6,5 
 

11/12/2008 6,8 
   

10/11/2010 10 
 

11/09/2007 1,5 
 

11/12/2007 7 
 

29/01/2009 0,8 
   

08/12/2010 18 
 

23/10/2007 2 
 

27/02/2008 2,6 
 

04/03/2009 2 
   

17/01/2011 11,2 
 

11/12/2007 2 
 

07/05/2008 1,8 
 

27/04/2009 4,2 
   

23/02/2011 2 
 

27/02/2008 1 
 

25/06/2008 4 
 

07/08/2009 4,2 
   

24/03/2011 8 
 

07/05/2008 1 
 

28/07/2008 4 
 

10/09/2009 1 
   

12/04/2011 6 
 

25/06/2008 1 
 

03/09/2008 4 
 

22/02/2010 7,6 
   

30/06/2011 12,8 
 

28/07/2008 1,2 
 

14/10/2008 4,5 
 

25/03/2010 7,2 
   

13/07/2011 26 
 

03/09/2008 1 
 

11/12/2008 5 
 

01/06/2010 1,6 
   

04/08/2011 20 
 

14/10/2008 1,5 
 

29/01/2009 2,4 
 

12/08/2010 4,8 
   

06/09/2011 24 
 

11/12/2008 1,5 
 

04/03/2009 6 
 

14/09/2010 1,4 
   

05/10/2011 15 
 

29/01/2009 1 
 

27/04/2009 3,5 
 

20/10/2010 5,6 
   

24/11/2011 14 
 

04/03/2009 1,5 
 

07/08/2009 6,5 
 

10/11/2010 1,6 
   

28/12/2011 12 
 

27/04/2009 1 
 

10/09/2009 4 
 

08/12/2010 0 
   

12/01/2012 14 
 

07/08/2009 1,5 
    

17/01/2011 7,8 
   

   
10/09/2009 1,5 

    
23/02/2011 11,4 

   

   
22/02/2010 1,5 

    
24/03/2011 4,4 

   

   
25/03/2010 0,5 

    
12/04/2011 2,8 

   

   
01/06/2010 0,5 

    
30/06/2011 7 

   

   
29/06/2010 1 

    
13/07/2011 5,2 

   

   
12/08/2010 1,5 

    
04/08/2011 1,4 

   

   
14/09/2010 1,4 

    
06/09/2011 12,6 

    


